
Deputados “sobem a serra” e
na  CMCG  promovem  Audiência
Pública  para  discutir  LDO
2024 da Paraíba
Na  manhã  desta  quinta-feira  (11),  a  Câmara  Municipal  de
Campina Grande sediou uma Audiência Pública para discutir o
Projeto de Lei nº 300/2023, do Governo do Estado, que dispõe
sobre as diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária para o
exercício de 2024 (LDO 2024).

O Deputado Jutay Meneses, presidente da Comissão de Orçamento,
Fiscalização, Tributação e Transparência, fez a abertura da
audiência e os trabalhos foram secretariados pelo deputado
Tovar Correia Lima.

Foi solicitado um minuto de silêncio, em memória das vítimas
de COVID-19, atendendo a resolução nº 1928/2021 da Assembleia
Legislativa.

O  Deputado  Tovar  Correia  Lima,  membro  da  comissão,  fez  o
registro de representantes da UEPB, da Defensoria Pública, de
lideranças  comunitárias,  além  dos  vereadores  da  cidade  de
Campina  Grande.  Em  seguida,  fez  a  leitura  do  edital  de
convocação das audiências e expôs a agenda das próximas, que
acontecerão em Cajazeiras e João Pessoa, com o objetivo de
realizar uma ampla discussão sobre a LDO 2024.
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Marinaldo Cardoso (Republicanos), na condição de presidente da
CASA, agradeceu e expressou a honra de receber a Assembleia
Legislativa  na  Câmara  Municipal  de  Campina  Grande,  para
realização  da  importante  audiência  pública  que  trata  do
orçamento do Estado.

FORMAÇÃO DA MESA

Deputado Estadual Jutay Meneses – Presidente da Comissão de
Orçamento, Fiscalização, Tributação e Transparência; Deputado
Estadual Tovar Correia Lima – membro da Comissão de Orçamento,
Fiscalização, Tributação e Transparência; Deputada Danielle do
Vale – membro da Comissão Orçamento, Fiscalização, Tributação
e Transparência; Gilmar Martins – Secretário de Estado de
Planejamento,  Orçamento  e  Gestão;  Vereador  Presidente
Marinaldo  Cardoso  (Republicanos)  da  Câmara  Municipal  de
Campina  Grande;  O  Dr.  Renato  Gadelha  –  Secretário  de
Agricultura, representando o prefeito Bruno Cunha Lima; e os
vereadores Pimentel Filho (PSD); e Eva Gouveia (PSD).
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TRIBUNA

Gilmar  Martins,  Secretário  de  Estado  de  Planejamento,
Orçamento  e  Gestão,  tratou  sobre  as  diretrizes  que  são
consideradas para realização da elaboração da proposta de Lei
de  Diretrizes  Orçamentárias  e  expôs  as  disposições
preliminares,  que  também  estão  esculpidas  na  Constituição
Federal e na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Foi explicado como se elabora a LDO, considerando: as Metas e
Prioridades da Administração Pública Estadual; Da Estrutura e
Organização dos Orçamentos (fiscal, da seguridade social, de
investimentos); Das Diretrizes Gerais para a Elaboração dos
Orçamentos e Suas Alterações; Das Disposições Sobre Alterações
na  Legislação  Tributária;  Das  Disposições  Relativas  às
Despesas  com  Pessoal  e  Encargos  Sociais;  Das  Disposições
Relativas à Dívida Pública Estadual e Das Disposições Gerais.
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De acordo com Gilmar, a LDO deve ser elaborada em consonância
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com o Plano Plurianual (PPA) e não é permitido inserir no
orçamento um programa que não seja preexistente no PPA. Em
caso de necessidade, se submete à autorização para alterar o
PPA e poder incluir um novo programa. Além disso, todos os
dados são expostos no Portal de Transparência do Governo do
Estado para que a população possa acompanhar a execução das
ações.

A deputada Danielle do Vale, membro da Comissão Orçamento,
Fiscalização,  Tributação  e  Transparência,  parabenizou  a
inclusão  das  audiências  públicas  itinerantes  e  destacou  a
importância  da  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  (LDO)  na
construção  do  orçamento.  Ela  elogiou  a  peça  orçamentária,
considerando-a bem elaborada, técnica e atualizada, conforme
mencionado por Gilmar. Além disso, a deputada ressaltou a
importância de ter um orçamento alinhado ao plano nacional, e
solicitou que, além das áreas essenciais, seja incluído o
campo da inovação, sustentabilidade e políticas voltadas para
as mulheres. Ela acredita que esse progresso é fundamental
para promover a justiça social na Paraíba.

Renato Gadelha, Secretário de Agricultura de Campina Grande,
representando  o  prefeito  Bruno  Cunha  Lima,  ressaltou  a
importância da reunião realizada na cidade de Campina Grande e
parabenizou o secretário Gilmar Martins pelo poder de síntese,
mostrando a necessidade de um orçamento bem projetado.

O secretário Renato enfatizou a dificuldade de elaborar um
orçamento,  pois  é  uma  peça  que  depende  de  variáveis,
principalmente  da  arrecadação  do  estado.  Ele  mencionou  o
período pós-pandemia, marcado por incertezas, mas destacou que
a situação é melhor em comparação a alguns países vizinhos da
América Latina.

Ele expressou a importância dos parlamentares da Câmara em
inserir  ideias  que  beneficiem  a  sociedade  campinense  e
paraibana,  destacando  a  obrigação  de  ajudar  nessa  peça
administrativa crucial que controla os recursos destinados às



entidades da Paraíba. Por fim, ele enfatizou a importância de
a comunidade aproveitar a ideia do presidente da comissão,
para discutir o futuro da Paraíba em 2024.
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Tovar  Correia  Lima,  membro  da  Comissão  de  Orçamento,
Fiscalização,  Tributação  e  Transparência,  destacou  sua
experiência  de  14  anos  no  parlamento,  sendo  seis  na  CMCG
(Câmara Municipal de Campina Grande) e oito na Assembleia
Legislativa  do  Estado  da  Paraíba.  Ele  mencionou  ter
participado  do  debate  como  secretário  de  Planejamento  e
expressou seu apreço pela discussão da Lei Orçamentária Anual
(LOA),  por  ser  mais  detalhada  e  com  maior  participação
popular.

No entanto, o deputado ressaltou as diferenças atuais das
discussões em torno da LDO, com a realização de audiências
públicas em outras cidades para ouvir diferentes perspectivas,
além  da  presença  do  secretário  Gilmar  na  Assembleia.  Ele
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enfatizou a importância da sessão e do debate evolutivo, da
diplomacia e da democracia, e mencionou sua posição política
em cobrar a execução do que foi discutido e aprovado, buscando
encontrar um equilíbrio na peça orçamentária.

PLENÁRIO

Polyanna Xavier, representante e pró-reitora da Universidade
Estadual da Paraíba, elogiou a descentralização das discussões
como uma forma de popularização. Ela destacou que desde o
início do primeiro governo de João Azevêdo, a UEPB tem sido
uma  prioridade,  e  por  meio  de  um  planejamento  cuidadoso,
pendências de longa data estão sendo resolvidas, com especial
ênfase na valorização dos servidores. A expectativa para este
ano é equilibrar as implementações, porém, ela ressalta a
necessidade de planejar o próximo ano com base no percentual
estabelecido pela lei de autonomia e presente na LDO, para que
esse percentual sirva como ponto de partida para o orçamento
do próximo ano. Polyanna enfatizou a importância de começar o
ano  com  um  orçamento  adequado  para  as  despesas  fixas  e
mencionou que estão trabalhando em conjunto com o governo e a
Secretaria de Planejamento para alcançar essa segurança. Além
do duodécimo, a UEPB busca captar recursos de outras formas e
destaca  a  importância  da  parceria  com  os  parlamentares
estaduais, principalmente no que diz respeito à destinação de
recursos para a oferta de bolsas estudantis.

Gustavo Terto, representante do Sindicato dos Técnicos da UEPB
(SINTESPB), mencionou que as negociações com o governo do
estado têm avançado e lembrou a importância da UEPB, citando o
exemplo de Monteiro, onde a instalação da universidade trouxe
mudanças significativas para a economia local, em questão de
apenas um ano. Gustavo destacou que em diversas localidades do
Brasil,  quando  o  governo  investe  R  $1  real  na  educação
superior, há um retorno de R $3,68, e citou estudos realizados
por instituições como ITAJAÍ, USP e UNICAMP que comprovam esse
impacto  positivo.  Nesse  sentido,  ele  ressaltou  que,  ao
defender a UEPB, está defendendo não apenas a universidade,



mas  todo  o  estado  da  Paraíba  e  questionou  como  seria  a
história de Campina Grande sem a presença da universidade.

José Helder, representante da Associação dos Docentes da UEPB,
explicou  o  processo  de  elaboração  do  orçamento  da
universidade,  envolvendo  uma  comissão  de  orçamento,  um
conselho e a aprovação do governo do estado. Ele ressaltou que
o repasse financeiro do estado para a UEPB ainda está distante
do orçamento aprovado pela própria instituição, e acredita que
2024 pode ser um momento crucial para pensar na recomposição e
alcançar a plena autonomia orçamentária. Helder propôs que o
uso do modelo de suplementação possa chegar à Universidade
para retroativos das progressões e reajustes da data base, mas
que considera que os 3% deve ser um ponto de partida, uma vez
que a suplementação é destinada para corrigir eventuais erros
orçamentários e também para que a Universidade possa alcançar
o  orçamento  que  vem  sendo  estudado  e  elaborado  pela
instituição.

Lucas Soares Aguiar, Defensor Público, representando a Dra.
Maria  Madalena  Abrantes,  destacou  o  grande  desafio  da
Defensoria  Pública  em  cumprir  a  emenda  constitucional
nº80/2014,  que  estabelece  a  presença  de  um  defensor  nas
comarcas onde haja juiz e promotor. Lucas Aguiar foi além, e
disse que eram necessários no mínimo dois defensores diante da
realidade.

Ele  ressaltou  que  a  maioria  esmagadora  das  demandas  é
especialmente nas áreas familiares, atendidas pela Defensoria
Pública, tanto do lado requerente quanto do lado requerido.
Sobre a emenda constitucional, o prazo de cumprimento venceu
em  2022,  mas  ao  contrário  do  que  estabelece,  houve  um
decréscimo  no  número  de  defensores  na  Paraíba.

Com  isso,  ele  defendeu  que  a  Defensoria  Pública  tenha  as
mesmas  condições  que  o  Ministério  Público  e  o  Poder
Judiciário,  enfatizando  que  é  necessário  não  apenas  ter
defensores, mas também a estrutura adequada para atender às



demandas da população carente e cumprir o dever de justiça
social.

Antônio Nogueira Gomes, representante do Orçamento Municipal,
enfatizou o lema de que ‘’ a cidade de Campina Grande é uma
cidade que transforma’’, nisso, ele mencionou que existem 16
regiões dentro da cidade, e cada região apresenta demandas que
abrangem o município, o estado e o âmbito federal. Com esses
dados, ele ressaltou que há trabalho para todos os vereadores
e deputados, mas destacou a falta de integração entre eles
dentro do orçamento para Campina Grande.

Bruno Faustino (PTB), solicitou informações sobre o andamento
da  construção  da  Vila  Olímpica  na  Zona  Oeste  de  Campina
Grande. Ele reconheceu o olhar diferenciado do governador João
Azevedo  em  relação  a  essas  questões  e  mencionou  que
recentemente foram inauguradas vilas olímpicas em Guarabira e
Esperança,  solicitando  o  mesmo  investimento  para  Campina
Grande. O vereador destacou a importância do esporte para
crianças  e  jovens,  como  forma  de  afastá-los  dos  riscos
presentes  e  do  envolvimento  com  drogas  e  agradeceu  o
investimento de 12 milhões feito pelo governo do estado no
Estádio Amigão, localizado na zona leste da cidade.
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Jô  Oliveira  (PCdoB)  destacou  a  satisfação  quando  a  CASA
realiza um debate tão importante, sobretudo por se tratar do
orçamento  da  Paraíba,  e  que  até  o  ano  passado  esteve  na
comissão de orçamento e sabe o quanto é difícil fazer essa
construção. A vereadora enfatizou que o debate do orçamento é
resultado de todo um processo de mobilização que também passa
pelo orçamento democrático, e que desde 2011, a ferramenta se
coloca  para  ouvir  as  pessoas,  tendo  a  possibilidade  de
transformar em demanda real.

Jô concordou com a importância de fazer a articulação do poder
legislativo, municipal e estadual, com o poder executivo, que
tem o papel de executar, mas ouvindo a demanda das pessoas.
Além disso, dentro das demandas recebidas que chegam para a
vereadora, em destaque está o tema da segurança hídrica, que
dialoga diretamente com o secretário que está presente, e
pontuou algumas questões importantes para a cidade como: a
extensão de cisternas na zona rural da cidade, a extensão de
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rede  da  CAGEPA  e  a  extensão  de  esgotamento  sanitário,
principalmente para que o poder público não faça o calçamento
em ruas onde ainda não há a rede do esgoto. A vereadora
destacou que independente de bandeiras políticas quem ganha é
a população quando se discutem os planejamentos.

Foto: Josenildo Costa

Deputado Estadual Jutay Meneses – Presidente da Comissão de
Orçamento, Fiscalização, Tributação e Transparência, abordou
dois temas principais em sua fala.

O  primeiro  foi  sobre  o  IPCA,  índice  de  reajuste  para  os
poderes,  informando  que  houve  três  meses  negativos  de
correção, o que pode resultar em perdas para os poderes, mas
também para a Defensoria Pública e a UEPB.

Em seguida, ele destacou a importância das emendas impositivas
como uma forma de correção social, mencionando que direciona
suas emendas para entidades sociais. Ressaltou a necessidade
de  aumentar  o  percentual  das  emendas  impositivas,  que
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atualmente está em 0,70, mas que já deveria estar em 0,80, e
enfatizou  que  o  parlamento  tem  muito  a  contribuir  com  o
governo do Estado nesse sentido.

RESPOSTA DO SECRETÁRIO AOS CONVIDADOS

Na  resposta  às  perguntas  dos  convidados  da  sessão,  o
secretário Gilmar Martins expressou sua satisfação com a forma
como o governo do estado tem conduzido a política em relação à
UEPB, buscando reparar tensões do passado.

Ele destacou a reivindicação dos representantes da UEPB de
partir dos 3% previstos na lei, e afirmou que acredita na
possibilidade  de  trabalhar  com  essa  realidade,  mas
considerando as estimativas e variações que podem existir no
orçamento e que não se pode afastar a suplementação de receita
para cumprir a autonomia da universidade. Além das outras
solicitações  com  relação  à  UEPB,  no  que  diz  respeito  às
progressões, ele disse que estão equacionando e acredita que
irão  avançar  nesse  ponto,  precisando  observar  números  e
realizar  o  planejamento.  Com  relação  à  fala  do  professor
Gustavo, concorda e tem a clara compreensão da importância da
universidade na economia, mas também em diversas frentes para
a sociedade.
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Nas  preocupações  apresentadas  pelo  defensor  Lucas  Soares,
Gilmar  enfatizou  a  necessidade  da  realização  de  escolhas
diante dos recursos, que muitas vezes se precisa abrir mão de
algo, mas que irão continuar esse diálogo para que se possa
diminuir a distância do que se estabelece a emenda. Sobre o
pleito do vereador Bruno Faustino, também mencionou que está
acompanhando  a  execução  orçamentária  da  Vila  Olímpica  em
Campina  Grande  e  que  outros  projetos  serão  divulgados
posteriormente  pelo  governador.

Sobre a segurança hídrica, trazida pela vereadora Jô Oliveira,
o secretário ressaltou que é uma prioridade para o governador
e que as maiores operações de crédito do estado, são para
obras hídricas. Para as falas do deputado Jutay Meneses, ele
esclareceu que quando foi pensado definir o regramento de
IPCA, não se projetava negativo e essa não é a pretensão do
governo, mas terá o momento de fazer esse ajuste, na discussão
da LDO.
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Sobre as emendas impositivas, este ano o percentual era para
estar em 0.7%, mas houve uma propositura de 0.5% e quando os
deputados procuraram o governador, ficou acordado para ser
0.7%, mas levará ambas as reivindicações.

Finalizando,  ele  convidou  a  população  para  participar  do
orçamento democrático, tanto estadual quanto federal e que
atualmente é possível participar diretamente das suas casas
através do aplicativo VOTAÇÃO ODE, além disso, também convidou
para participarem do Plano Plurianual do Governo Federal. No
mais, agradeceu a oportunidade de dividir o espaço com as
autoridades e representações comunitárias presentes e promoveu
a necessidade das pessoas chegarem mais perto do estado, para
que se possam construir instrumentos de planejamentos cada vez
mais balizados.

DIVICOM/CMCG


